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FONEMA. SÍLABA

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 

Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração 
das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. A fonética 
utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acen-
tuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)
O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com signi-

ficados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um Alfabeto 
específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma: 

ACENTO ASẼTU

ASSENTO ASẼTU

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é ela 
que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de síla-
bas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 
Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 
A sílabas são classificadas de dois modos: 



LÍNGUA PORTUGUESA

2

Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fo-

nética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são 

mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-
ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, 

pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 
uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste pro-
cesso: 

Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semi-

vogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na pala-

vra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-
-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  

• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)

ORTOGRAFIA

ORTOGRAFIA OFICIAL
• Mudanças no alfabeto:  O alfabeto tem 26 letras. Foram rein-

troduzidas as letras k, w e y.
O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N O 

P Q R S T U V W X Y Z
• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a 

letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos gue, 
gui, que, qui.

Regras de acentuação
– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúltima 
sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas 
continuam com acento: Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e no 
u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca               baiuca

bocaiúva              bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em 
posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. Exemplos: 
tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo              abençoo

crêem               creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/pera.

Atenção:
• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 
• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 
• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plural 

dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (manter, deter, 
reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as 
palavras forma/fôrma.

Uso de hífen
Regra básica:
Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, super-ho-

mem.
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RADICAIS: OPERAÇÕES – SIMPLIFICAÇÃO, PROPRIE-
DADE – RACIONALIZAÇÃO DE DENOMINADORES. 

CONJUNTO DE NÚMEROS REAIS. FATORAÇÃO DE EX-
PRESSÃO ALGÉBRICA. EXPRESSÃO ALGÉBRICA – OPE-

RAÇÕES. EXPRESSÕES ALGÉBRICAS FRACIONÁRIAS 
– OPERAÇÕES – SIMPLIFICAÇÃO

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.
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Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.
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3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²
5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 

elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:

nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Educação - ou seja, a prática educativa - é um fenômeno social 
e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência 
e funcionamento de todas as sociedades. Não há sociedade sem 
prática educativa nem prática educativa sem sociedade. A prática 
educativa não é apenas uma exigência da vida em sociedade, mas 
também o processo de prover os indivíduos dos conhecimentos e 
experiências culturais que as tornam aptos a atuar no meio social 
e a transformá-lo em função de necessidades econômicas, sociais 
e políticas da coletividade.

Através da ação educativa o meio social exerce influências 
sobre os indivíduos e estes, ao assimilarem e recriarem essas in-
fluências, tornam-se capazes de estabelecer uma relação ativa e 
transformadora em relação ao meio social. Em sentido amplo, a 
educação compreende os processos formativos que ocorrem no 
meio social, nos quais os indivíduos estão envolvidos de modo ne-
cessário e inevitável pelo simples fato de existirem socialmente. 

Neste sentido, a prática educativa existe numa grande varie-
dade de instituições e atividades sociais decorrentes da organi-
zação econômica, política e legal de uma sociedade, da religião, 
dos costumes, das formas de convivência humana. Em sentido 
restrito, a educação ocorre em instituições específicas, escolares 
ou não, com finalidades explícitas de instrução e ensino mediante 
uma ação consciente, deliberada e planificada, embora sem sepa-
rar-se daqueles processos formativos gerais.

As diversas modalidades de educação costumam caracterizar 
as influências educativas como não - intencionais e intencionais. 
A educação não-intencional refere-se às influências do contexto 
social e do meio ambiente sobre os indivíduos. Essas influências 
também podem ser denominadas educação informal, pois as ex-
periências são casuais, espontâneas, não organizadas, embora in-
fluam na formação humana.

A educação intencional refere-se a influências em que há in-
tenções e objetivos definidos conscientemente, como é o caso da 
educação escolar e extraescolar. As formas de educação inten-
cional são muitas, e os meios variam de acordo com os objetivos 
pretendidos. Pode-se falar da educação não - formal quando se 
trata da atividade educativa estruturada fora do sistema escolar 
convencional e da educação forma; que se realiza nas escolas ou 
outras agências de instrução e educação, implicando ações de en-
sino com objetivos pedagógicos explícitos, sistematização e pro-
cedimentos didáticos. A educação escolar, no entanto, se destaca 
das demais por ser suporte e requisito delas. É a escolarização bá-
sica que possibilita aos indivíduos aproveitar e interpretar, cons-
ciente e criticamente, outras influências educativas.

O processo educativo, onde quer que se dê, é sempre con-
textualizado social e politicamente; há uma subordinação à so-
ciedade que lhe faz exigências, determina objetivos e lhe provê 
condições e meios de ação.

A educação, por ser um fenômeno social, é parte integrante 
das relações sociais, econômicas, políticas e culturais de uma de-
terminada sociedade. Na sociedade brasileira atual, a estrutura 
social se apresenta dividida em classes e grupos sociais com inte-
resses distintos e opostos. 

Esse fato repercute na prática educativa. Assim os objetivos 
e meios de educação ficam subordinados à estrutura e dinâmicas 
das relações entre as classes sociais, ou seja, são socialmente de-
terminados. Isto significa que a prática educativa, e especialmen-
te os objetivos e conteúdos do ensino e o trabalho docente, estão 
determinados por fins e exigências sociais, políticas e ideológicas. 
A estrutura social e as formas sociais pelas quais a sociedade se 

organiza são uma decorrência do fato de que, desde o início de 
sua existência, os homens vivem em grupos; sua vida depende de 
vida de outros membros do grupo social, ou seja, a história huma-
na, a história da sua vida e a história da sociedade se constituem 
e se desenvolvem na dinâmica das relações sociais. Este fato é 
fundamental para se compreender que a organização da socie-
dade, a existência das classes sociais, o papel da educação estão 
implicados nas formas que as relações sociais vão assumindo pela 
ação prática concreta dos homens.

A desigualdade entre os homens, que na origem é uma de-
sigualdade econômica no seio das relações entre as classes so-
ciais, determina não apenas as condições materiais de vida e de 
trabalho dos indivíduos mas também a diferenciação no acesso à 
cultura espiritual, à educação. Como consequência, a classe social 
dominante retém os meios de produção material como também 
os meios de produção cultural e da sua difusão, tendendo a colo-
cá-la a serviço dos seus interesses. 

Tais ideias, valores e práticas, apresentados pela minoria do-
minante como representativos dos interesses de todas as classes 
sociais, são o que se costuma denominar de ideologia. O sistema 
educativo, incluindo as escolas, as igrejas, as agências de forma-
ção profissional, os meios de comunicação de massa, é um meio 
privilegiado para o repasse da ideologia dominante.

São os seres humanos que, na diversidade das relações recí-
procas que travam em vários contextos, dos significados às coi-
sas, às pessoas, às ideias; é socialmente que se formam ideias, 
opiniões, ideologias. Este fato é fundamental para compreender 
como cada sociedade se produz e se desenvolve, como se orga-
niza e como encaminha a prática educativa através de seus con-
flitos e suas contradições. Para quem lida com a educação tendo 
em vista a formação humana dos indivíduos vivendo em contexto 
sociais determinados, é imprescindível que desenvolva a capaci-
dade de descobrir as relações sociais reais implicadas em cada 
acontecimento, em cada situação real da sua vida e da sua pro-
fissão, em cada matéria que ensina como também nos discursos, 
nos meios de comunicação de massa, nas relações cotidianas na 
família e no trabalho.

O campo específico de atuação profissional e política do pro-
fessor é a escola, à qual cabem tarefas de assegurar aos alunos 
um sólido domínio de conhecimento e habilidades, o desenvolvi-
mento de suas capacidades intelectuais, de pensamento indepen-
dente, crítico e criativos tais tarefas representam uma significa-
tiva contribuição para a formação de cidadãos ativos, criativos e 
críticos, capazes de participar nas lutas pela transformação social. 

Dessa forma a responsabilidade social da escola e dos profes-
sores é muito grande, pois cabe-lhes escolher qual concepção de 
vida e de sociedade deve ser trazida à consideração dos alunos e 
quais conteúdos e métodos lhes propiciam o domínio dos conhe-
cimentos e a capacidade de raciocínio necessário à compreensão 
da realidade social e à atividade prática na profissão, na política, 
nos movimentos sociais.

Como se constata, a educação é um conceito amplo que se 
refere ao processo de desenvolvimento unilateral da personali-
dade, envolvendo a formação de qualidades humanas-físicas, 
morais, intelectuais, estéticas - tendo em vista a orientação da 
atividade humana na sua relação com o meio social, num determi-
nado contexto de relações sociais. A educação corresponde, pois, 
a toda modalidade de influências e inter-relações que convergem 
para a formação de traços de personalidade social e do caráter, 
implicando uma concepção de mundo ideais, valores, modos de 
agir, que se traduzem em convicções ideológicas, morais, políti-
cas, princípios de ação frente a atuações reais e desafios da vida 
prática. Nesse sentido, a educação é uma instituição social que 
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se ordena no sistema educacional de um país, num determinado 
momento histórico; é um produto, significando os resultados ob-
tidos da ação educativa conforme propósitos sociais e políticos 
pretendidos; é processo por consistir de transformações sucessi-
vas tanto no sentido histórico quanto no de desenvolvimento da 
personalidade.

Após essa introdução sobre a educação podemos nos reme-
ter à Didática situando-a no conjunto dos conhecimentos pedagó-
gicos. A Pedagogia por sua vez, é a ciência que estuda a teoria e a 
prática da educação nos seus vínculos com a prática social global. 
A Didática é uma disciplina pedagógica que estuda os objetivos, 
os conteúdos, os meios e as condições do processo de ensino, 
visando as finalidades educacionais.

A didática por sua vez, ocupa um lugar especial na formação 
teórica e prática dos professores.

Dessa forma, a Didática constitui-se no principal ramo de es-
tudos da Pedagogia, pois investiga os fundamentos, condições e 
modos de realização da instrução e do ensino. A Didática está in-
timamente ligada à Teoria da Educação e à Teoria de Organização 
Escolar, e de modo especial, vincula-se à Teoria do Conhecimento 
e à Psicologia da Educação.

A Didática e as metodologias específicas das matérias de ensi-
no formam uma unidade, mantendo entre si relações recíprocas. 
A Didática trata da teoria geral do ensino. As metodologias espe-
cíficas, integrando o campo da Didática, ocupam-se dos conteú-
dos e métodos próprios de cada matéria na sua relação com fins 
educacionais.

A Didática é também, um meio de trabalho do qual os profes-
sores se servem para dirigir a atividade ensino, cujo resultado é a 
aprendizagem dos conteúdos escolares pelos alunos.

Tradicionalmente se consideram como componentes de ação 
didática a matéria, o professor, os alunos. O ensino é uma ativi-
dade complexa na medida que envolve tanto condições externas 
como condições internas das situações didáticas. Conhecer essas 
condições e lidar acertadamente com elas é uma das tarefas bási-
cas do professor para a condição do trabalho docente.

Internamente, a ação didática se refere à relação entre o alu-
no e a matéria, com o objetivo de apropriar-se dela com a media-
ção do professor. Entre a matéria, o professor e o aluno ocorrem 
relações recíprocas.

Assim, o processo didático está centrado na relação funda-
mental entre o ensino e a aprendizagem, orientado para a con-
frontação ativa do aluno com matéria sob a mediação do profes-
sor. Com isso, os seus elementos constituitivos são: os conteúdos das 
matérias; a ação de ensinar e a ação de aprender. 

No entanto, esses elementos tem que estar vinculados a objeti-
vos sócio - políticos e pedagógicos analisando criteriosamente o con-
junto de condições concretas que rodeiam cada situação didática.

O processo didático, assim, desenvolve-se mediante a ação 
recíproca dos componentes fundamentais do ensino: os objetivos 
da educação e de instrução, os conteúdos, o ensino, a aprendiza-
gem, os métodos, as formas e meios da organização das condi-
ções da situação didática, a avaliação. Esses são também, os con-
ceitos fundamentais que formam a base de estudo da Didática.

É preciso nos remeter à história para que situemos a Didática 
nos tempos de hoje.

A história da Didática está ligada ao aparecimento do ensino 
como atividade planejada e intencional dedicada à instrução.

Na chamada Antiguidade Clássica (gregos e romanos) e no 
período medieval se desenvolvem formas de ação pedagógica, 
em escolas, mosteiros, igrejas, universidades, mesmo assim, não 
podemos falar em Didática, até meados do século XVII, como teo-
ria de ensino, que sistematize o pensamento didático e o estudo 
científico das formas de ensinar.

O tema ‘Didática” aparece quando os adultos começam a in-
tervir na atividade de aprendizagem das crianças e jovens atra-
vés da direção e planejamento do ensino, pois antes as formas de 
intervenção eram espontâneas. Está estabelecido uma intenção 
pedagógica na atividade de ensino, que passa a ser sistematizado 
visando a adequação das crianças à assimilação dos estudos, con-
siderando as idades e o ritmo das mesmas.

No século XVII, João Amós Convêncio (1592 - 1670) forma a 
teoria didática para investigar as ligações entre ensino e aprendi-
zagem. Sua influência foi considerável, não só porque desenvol-
vem métodos de instrução mais rápidos e eficientes, mas porque 
também desejava que todas as pessoas pudessem usufruir do co-
nhecimento.

No entanto, a teoria por ele desenvolvida demorou a ser pra-
ticada, predominando as práticas escolares da Idade Média no sé-
culo XVII e nos seguintes.

As mudanças continuavam ocorrendo e Jean Jacques Rous-
seau (1712 a 1778) foi um pensador que propôs uma nova con-
cepção de ensino, baseado nas necessidades e interesses imedia-
tos da criança.

As ideias mais importantes de Rousseau, são: 
1. A preparação da criança para a vida futura deve basear-se 

no estudo das coisas que correspondem às suas necessidades e 
interesses atuais. Antes de ensinar as ciências, elas precisam ser 
levadas a disputar o gosto pelo seu estudo. Os verdadeiros profes-
sores são a natureza, a experiência e os sentimentos. O contato 
da criança com o mundo que a rodeia é que desperta o interesse 
e suas potencialidades naturais. São os interesses e necessidades 
imediatas do aluno que determinam a organização do estudo e 
seu desenvolvimento.

2. A educação é um processo natural que se fundamenta no 
desenvolvimento interno do aluno. As crianças são boas por na-
tureza, elas tem uma tendência natural para se desenvolverem.

Pestalozzi dava grande importância ao método intuitivo, le-
vando os alunos a desenvolverem o senso de observação, análise 
dos objetos e fenômenos da natureza e a capacidade da lingua-
gem. Nisto consistia a educação intelectual. Revelava também a 
psicologia da criança como fonte do desenvolvimento do ensino.

Johann Friedrich Herbart (1766 a 1841) foi influenciado pe-
las ideias de Convêncio, Rousseau e Pestalozzi. Foi um pedagogo 
alemão e influenciou muito a Didática e a prática docente, sendo 
inspirador da pedagogia conservadora.

Segundo Herbart, educar o homem significa instruí-lo para 
querer o bem, de modo que aprenda a comandar a si próprio.

Herbart investigava também a formulação de um método 
único de ensino, em conformidade com as leis psicológicas do co-
nhecimento. Dessa forma, estabeleceu quatro passos didáticos: 
o primeiro seria a preparação e a apresentação da matéria nova 
de forma completa e clara, que denominou CLAREZA; o segundo 
seria a associação entre as ideias antigas e as novas; o terceiro, a 
SISTEMATIZAÇÃO dos conhecimentos, tendo em vista a generali-
zação; finalmente, o quarto seria a aplicação, ou uso dos conhe-
cimentos adquiridos através de exercícios, que denominou mé-
todo. Posteriormente, os discípulos de Herbart, desenvolveram 
a proposta dos passos formais, ordenando-os em cinco: prepa-
ração, apresentação, assimilação, generalização e aplicação, fór-
mula esta que ainda é usada pela maioria dos nossos professores.

As ideias pedagógicas de Convêncio, Rousseau, Pestalozzi e 
Herbart e outros, formaram as bases do pensamento pedagógico 
europeu, difundindo-se depois por todo o mundo, demarcando as 
concepções pedagógicas que hoje são conhecidas como Pedago-
gia Tradicional e Pedagogia Renovada.
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A Pedagogia Tradicional, em suas várias correntes, carac-
teriza as concepções de educação onde prepondera a ação de 
agentes externos na formação do aluno e nas grandes verdades 
acumuladas pela humanidade e uma concepção de ensino como 
impressão de imagens propiciadas ora pela palavra do professor 
ora pela observação sensorial. A Pedagogia Renovada agrupa cor-
rentes que advogam a renovação escolar, opondo-se à Pedago-
gia Tradicional. Destacam-se a valorização da criança, dotada de 
liberdade, iniciativa e de interesses próprios e, por isso, sujeito 
da sua aprendizagem e agente de seu próprio desenvolvimento; 
tratamento científico do processo educacional, considerando as 
etapas sucessivas do desenvolvimento biológico e psicológico; 
respeito às capacidades e aptidões individuais, individualização 
do ensino conforme os ritmos próprios de aprendizagem; rejei-
ção de modelos adultos em favor da atividade e da liberdade de 
expressão da criança.

O nome Pedagogia Renovada se aplica tanto ao movimento 
da educação nova propriamente dita, que inclui a criação de “es-
colas novas”, a disseminação da pedagogia ativa e dos métodos 
ativos, como também outras correntes que adotam outros prin-
cípios de renovação educacional mas sem vínculo direto com a 
Escola Nova.

Dentro do movimento escolarivista, desenvolveu-se a Peda-
gogia Pragmática e Progressista, nos Estados Unidos, cujo prin-
cipal representante é Johnn Dewvey (1859 a 1952). Esse movi-
mento teve influência no Brasil com Anísio Teixeira liderando na 
década de 30 o movimento dos prisioneiros da Escola Nova, que 
influenciou na formulação da política educacional, na legislação, 
na investigação acadêmica e na prática escolar.

O movimento escolarivista no Brasil teve várias correntes, 
sendo a mais denominante a progressista. Destacamos a corrente 
vitalista, representada por Montessori, as teorias cognitivistas, as 
teorias fenomenológicas e especialmente a teoria interacionista 
baseada na psicologia genética de Jean Piaget. Pode-se dizer tam-
bém, que em certo sentido, o tecnicismo educacional representa 
a continuidade da corrente progressivista, embora juntando-se 
com as contribuições da teoria Behaviorista e da abordagem sis-
têmica do ensino.

A Pedagogia Cultural é uma das correntes da Pedagogia Reno-
vada, sem vínculo com a Escola Nova, mas que teve repercussões 
no Brasil, mesmo sendo pouco estudada por nós.

O Estudo teórico da Pedagogia no Brasil passa por um mo-
vimento principalmente a partir das investigações educativas 
baseadas nas contribuições do materialismo histórico e didático. 
Tais estudos conseguem para a formulação de uma teoria crítico 
- social da educação, a partir da crítica política e pedagógica das 
tendências e correntes da educação brasileira.

Nos últimos anos, vários estudos tem sido desenvolvidos so-
bre a história da Didática no Brasil, suas relações com as tendên-
cias pedagógicas e a investigação do seu campo de conhecimen-
tos. As tendências pedagógicas são divididas em dois grupos:

- As de cunho liberal - Pedagogia Tradicional
Pedagogia Renovada 
Tecnicismo educacional
- As de cunho progressista - Pedagogia Libertadora

Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos

A Didática na Pedagogia Tradicional é uma disciplina norma-
tiva, um conjunto de princípios e regras que regulam o ensino. A 
atividade de ensinar é centrada no professor que expõe e inter-
preta a matéria. A exposição oral, a palavra, é o principal meio do 
ensino. 

O aluno é recebedor da matéria e sua tarefa é decorá-la. A 
matéria de ensino é tratada isoladamente, desvinculada dos inte-
resses dos alunos e dos problemas reais da sociedade e da vida. 
O método é dado pela lógica e sequência da matéria, predomina 
ainda os métodos intuitivo incorporados ao ensino tradicional. 
Sendo assim, a aprendizagem continua receptiva, automática, não 
mobilizando a atividade mental do aluno e o desenvolvimento de 
suas capacidades intelectuais.

A Didática Tradicional continua prevalecendo na prática es-
colar, pois é comum nas escolas o ensino como mera transmissão 
de conhecimentos, sobrecarregando o aluno de conhecimentos 
que são decorados sem questionamento, através de exercícios re-
petitivos. Dessa forma, os conhecimentos ficaram esteriotipados, 
desprovidos de significados sociais, inúteis para a formação das 
capacidades intelectuais e para a compreensão crítica da realida-
de. A intenção de formação mental, de desenvolvimento do racio-
cínio, ficou reduzido a práticas de memorização.

Em contraposição à Pedagogia Tradicional, surge no final do 
século XIX a Pedagogia Renovada incluindo várias correntes: a 
progressista (baseada na teoria educacional de John Dewey); a 
não - diretiva (inspirada em Carl Rogers); a ativista-espiritualista 
(de orientação católica); a culturalista; a piagetiana; a montesso-
riana e outras. De acordo com estudos feitos, a Didática brasilei-
ra se baseia na corrente progressivista do movimento da Escola 
Nova.

A Didática da Escola Nova ou Didática ativa é entendida como 
direção da aprendizagem, sendo o aluno sujeito da aprendizagem. 
A ideia é que o aluno aprende melhor o que faz por si mesmo. 
Para isso o aluno é colocado em situações que seja mobilizada e 
sua atividade global e que se manifesta em atividade intelectual, 
atividade de criação, de expressão verbal, escrita, plástica ou ou-
tro tipo. O centro da atividade escolar não é o professor nem a 
matéria, mas o aluno ativo e investigador. O professor incentiva, 
orienta, organiza as situações de aprendizagem, adequando-as 
às capacidades de características individuais dos alunos. Devido 
a isso, a Didática ativa dá grande importância aos métodos e téc-
nicas como o trabalho de grupo, atividades cooperativas, estudo 
individual, pesquisas, projetos, experimentações, etc., bem como 
os métodos de reflexão e método científico de descobrir conheci-
mentos. O que importa é o processo de aprendizagem. 

Sintetizando, a Década ativa dá menos atenção aos conheci-
mentos sistematizados, valorizando mais o processo da aprendi-
zagem e os meios que possibilitam o desenvolvimento das capa-
cidades e habilidades intelectuais dos alunos. A Didática não é a 
direção do ensino, é a orientação de aprendizagem, uma vez que 
esta é uma experiência própria do aluno através da pesquisa, da 
investigação.

A Didática entendida dessa forma é bastante positiva, princi-
palmente quando baseia a atividade escolar na atividade mental 
dos alunos, no estudo e na pesquisa, visando a formação de um 
pensamento autônomo. No entanto, raros são os professores que 
aplicam inteiramente o proposto pela Didática ativa. Por falta de 
conhecimento profundo, os professores até usam procedimentos 
e técnicas do grupo, estudo dirigido, discussões, etc., mas sem 
objetivos de levar o aluno a pensar, ao raciocínio científico, ao 
desenvolvimento da capacidade de reflexão e à independência 
de pensamento. Assim, na hora de comprovar os resultados do 
ensino e da aprendizagem, pedem matéria duradoura, como no 
ensino tradicional.

Paralelamente à Didática da Escola Nova, surge a partir dos 
anos 50 a Didática Moderna proposta por Luís Alves de Mattos, 
inspirada na pedagogia da cultura de origem alemã. 
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As características dessa Didática são: o aluno é fator pessoal 
decisivo na situação escolar; em função dele giram as atividades 
escolares, para orientá-lo e incentivá-lo na sua educação e na sua 
aprendizagem, tendo em vista desenvolver-lhe a inteligência e 
formar-lhe o caráter e a personalidade. Cabe ao professor incen-
tivar, orientar e controlar a aprendizagem, organizando o ensino 
em função das reais capacidades dos alunos e do desenvolvimen-
to dos seus hábitos de estudo e reflexão. A matéria é o conteúdo 
cultural de aprendizagem e está a serviço do aluno para formar 
suas estruturas mentais, vinculando-se às necessidades e capa-
cidades reais dos alunos. O método representa o conjunto dos 
procedimentos para assegurar a aprendizagem, portanto relacio-
nam-se com a psicologia do aluno.

Os conceitos básicos da Didática Moderna são o ensino e a 
aprendizagem, em estreita ligação entre si. O ensino é a atividade 
direcional sobre o processo de aprendizagem e a aprendizagem é 
a atividade mental intensiva e propositada do aluno em relação 
aos dados fornecidos pelos conteúdos culturais.

Mattos propõe a teoria do ciclo docente, que é o método 
didático em ação. O ciclo docente, abrange as fases de planeja-
mento, orientação e controle da aprendizagem e suas subfases, e 
definir-se como “o conjunto de atividades exercidas, em sucessão 
ou ciclicamente, pelo professor, para dirigir e orientar o processo 
de aprendizagem dos alunos, levando-o a bom termo. É o método 
da ação”.

Quanto ao Tecnicismo educacional, inclui-se em certo senti-
do na Pedagogia Renovadas. Desenvolveu-se no Brasil na década 
de 50, ganhando autonomia nos anos 60, quando constituem-se 
como tendência, inspirada na teoria behaviorista da aprendiza-
gem e na abordagem sistêmica do ensino. Nas duas últimas dé-
cadas, foi uma orientação imposta às escolas pelos organismos 
oficiais, por ser compatível com a orientação econômica, política 
e ideológica do regime militar então vigente. A Didática tecnicista, 
instrumental prevalece ainda hoje, e está interessada na racio-
nalização do ensino, no uso de meios e técnicas mais eficazes. O 
sistema de instrução se baseia nas seguintes etapas:

1) especificação de objetivos instrucionais especializados 
(OBJETIVOS)

2) avaliação prévia dos alunos para estabelecer pré-requisitos 
visando alcançar os objetivos (CONTEÚDOS)

3) ensino ou organização das experiências de aprendizagem 
(ESTRATÉGIAS)

4) avaliação dos alunos relativa a que se propôs nos objetivos 
iniciais. O professor é então, um administrador e executor do pla-
nejamento, o meio de previsão das ações, a serem executadas e 
dos meios necessários para se atingir os objetivos. Boa parte dos 
livros didáticos usados nas escolas são baseados na tecnologia da 
instrução.

No início dos anos 60 surgiram os movimentos da educação 
de adultos que geraram ideias pedagógicas e práticas educacio-
nais de educação popular, configurando a tendência que veio a 
ser denominada de Pedagogia Libertadora.

Na segunda metade da década de 70, com a manutenção do 
quadro político repressivo, muitos estudiosos e militantes políti-
cos se interessavam apenas pela crítica e pela denúncia do papel 
ideológico e discriminador da escola na sociedade capitalista. 

Outros, no entanto, considerando essa crítica, preocupavam-
-se em formular propostas e desenvolver estudos no sentido de 
tornar possível uma escola voltada para os interesses concretos 
do povo. Destacam-se assim a Pedagogia Libertadora e a Pedago-
gia Crítico - Social dos Conteúdos. A primeira baseou-se nas pro-
postas da Educação popular dos anos 60; a segunda inspirou-se 

no materialismo histórico - dialético, interessado na educação po-
pular, na valorização da escola pública e do trabalho do professor, 
no ensino de qualidade para o povo e dando grande importância 
ao domínio dos conteúdos científicos do ensino por parte de pro-
fessores e alunos. 

São duas tendências pedagógicas progressistas, propondo 
uma educação escolar crítica a serviço das transformações sociais 
e econômicas, ou seja, de separação das desigualdades sociais 
decorrentes das formas sociais capitalistas de organização da so-
ciedade. Diferem, no entanto, quantos aos objetivos imediatos, 
meios e estratégias de atingir essas metas gerais comuns.

A Pedagogia Libertadora, não tem proposta explícita de Di-
dática mas implicitamente na orientação do trabalho escolar, há 
uma Didática, pois o professor se coloca diante de uma classe com 
a tarefa de orientar a aprendizagem dos alunos. É uma didática 
que busca desenvolver o processo educativo como tarefa que se 
dá no interior dos grupos sociais e por isso o professor é coorde-
nador ou animador das atividades que se organizam sempre pela 
ação conjunta dele e dos alunos.

A Pedagogia Libertadora tem sido empregada com muito êxi-
to em vários setores dos movimentos sociais, como sindicatos, 
associações de bairro, comunidades religiosas. Parte desse êxito 
se deve ao fato de ser utilizada entre adultos que vivenciam uma 
prática política e onde o debate sobre a problemática econômica, 
social e política pode ser aprofundado com a orientação de inte-
lectuais comprometidos com os interesses populares. Essa relação 
à sua aplicação nas escolas públicas, especialmente no ensino de 
primeiro grau, os representantes dessa tendência não chegaram 
a formular uma orientação pedagógica - didática especificamente 
escolar, compatível com a idade, o desenvolvimento mental e as 
características de aprendizagem das crianças e jovens.

Para a Pedagogia Crítico - Social dos Conteúdos a escola pú-
blica cumpre a sua função social e política. Não considera sufi-
ciente colocar como conteúdo escolar a problemática social co-
tidiana, pois só com o domínio dos conhecimentos, habilidades 
e capacidades mentais podem os alunos organizar, interpretar e 
reelaborar as suas experiências de vida em função dos interesses 
de classe. O importante é que os conhecimentos sistematizados 
se confrontados com as experiências sócio - culturais e a vida con-
creta dos alunos. Do ponto de vista didático, o ensino consiste 
na mediação de objetivos - conteúdos - métodos que assegure o 
encontro formativo entre os alunos e as matérias escolares que é 
o fator decisivo da aprendizagem.

Para a Pedagogia Crítico - Social a Didática assume grande 
importância, pois o objeto de estudo é o processo de ensino nas 
suas relações e ligações com a aprendizagem. A Didática tem 
como objetivo a direção do processo de ensinar, tendo em vis-
ta finalidades sócio - políticas e pedagógicas e as condições e os 
meios formativos, que procuram promover a auto - atividade dos 
alunos, a aprendizagem. Dá ao ensino a tarefa de propiciar aos 
alunos o desenvolvimento de suas capacidades e habilidades in-
telectuais, mediante a transmissão e assimilação ativa dos con-
teúdos escolares articulando no mesmo processo, a aquisição de 
noções sistematizadas e as qualidades individuais dos alunos que 
lhes possibilitam a auto - atividade e a busca independente e cria-
tiva das noções. 

Os conhecimentos teóricos e práticos da didática medeiam os 
vínculos entre o pedagógico e a docência; fazem a ligação entre 
“para quê” (opções político - pedagógicos) e o “como” da ação 
educativa escolar (a prática docente).

A Pedagogia Crítico-Social toma o partido dos interesses ma-
joritários da sociedade, atribuindo à instrução e ao ensino o papel 
de proporcionar aos alunos o domínio de conteúdos científicos, 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individu-
ais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia so-
cial e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios funda-

mentais do Estado brasileiro e começa, em seu artigo 1º, traba-
lhando com os fundamentos da República Federativa brasileira, 
ou seja, com as bases estruturantes do Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual des-
tes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação possui 

de se autogovernar e se autodeterminar. Este conceito surgiu no 
Estado Moderno, com a ascensão do absolutismo, colocando o 
reina posição de soberano. Sendo assim, poderia governar como 
bem entendesse, pois seu poder era exclusivo, inabalável, ilimi-
tado, atemporal e divino, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, defende 
que quando os homens abrem mão do estado natural, deixa de 
predominar a lei do mais forte, mas para a consolidação deste 
tipo de sociedade é necessária a presença de uma autoridade à 
qual todos os membros devem render o suficiente da sua liber-
dade natural, permitindo que esta autoridade possa assegurar 
a paz interna e a defesa comum. Este soberano, que à época da 
escrita da obra de Hobbes se consolidava no monarca, deveria 
ser o Leviatã, uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Maquiavel 
, que rejeitou a concepção de um soberano que deveria ser justo 
e ético para com o seu povo, desde que sempre tivesse em vista 
a finalidade primordial de manter o Estado íntegro: “na condu-
ta dos homens, especialmente dos príncipes, contra a qual não 
há recurso, os fins justificam os meios. Portanto, se um príncipe 
pretende conquistar e manter o poder, os meios que empregue 
serão sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois o 
vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se quebrou 
numa fase posterior, notadamente com a ascensão do ideário 
iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar a soberania como 
um poder que repousa no povo. Logo, a autoridade absoluta da 
qual emana o poder é o povo e a legitimidade do exercício do 
poder no Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a soberania 
popular, que pode ser conceituada como “a qualidade máxima 
do poder extraída da soma dos atributos de cada membro da so-
ciedade estatal, encarregado de escolher os seus representantes 
no governo por meio do sufrágio universal e do voto direto, se-
creto e igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo único do ar-
tigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição”. O povo é soberano em suas decisões 
e as autoridades eleitas que decidem em nome dele, represen-
tando-o, devem estar devidamente legitimadas para tanto, o que 
acontece pelo exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da ati-
vidade econômica (artigo 170, I, CF), restando demonstrado que 
não somente é guia da atuação política do Estado, mas também 
de sua atuação econômica. Neste sentido, deve-se preservar e 
incentivar a indústria e a economia nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República Fe-

derativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, remete-se 
à ideia de que o Brasil adota a democracia como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as comu-
nidades de aldeias começaram a ceder lugar para unidades po-
líticas maiores, surgindo as chamadas cidades-estado ou polis, 
como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmente eram monarquias, 
transformaram-se em oligarquias e, por volta dos séculos V e VI 
a.C., tornaram-se democracias. Com efeito, as origens da chama-
da democracia se encontram na Grécia antiga, sendo permitida 
a participação direta daqueles poucos que eram considerados ci-
dadãos, por meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime político 
em que o poder de tomar decisões políticas está com os cida-
dãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne com os de-
mais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou indireta (quan-
do ao cidadão é dado o poder de eleger um representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente liga-
do ao de cidadania, notadamente porque apenas quem possui 
cidadania está apto a participar das decisões políticas a serem 
tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vínculo polí-
tico-jurídico da nacionalidade com o Estado, que goza de direitos 
políticos, ou seja, que pode votar e ser votado (sufrágio univer-
sal).
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Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga um 

indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele passe a 
integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim de direitos e 
obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, unidas 
pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Estado, na-
cionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido aos 
nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a consolida-
ção do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de interpreta-

ção de qualquer sistema jurídico, internacional ou nacional, que 
possa se considerar compatível com os valores éticos, notada-
mente da moral, da justiça e da democracia. Pensar em dignidade 
da pessoa humana significa, acima de tudo, colocar a pessoa hu-
mana como centro e norte para qualquer processo de interpreta-
ção jurídico, seja na elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou plena, 
é possível conceituar dignidade da pessoa humana como o prin-
cipal valor do ordenamento ético e, por consequência, jurídico 
que pretende colocar a pessoa humana como um sujeito pleno 
de direitos e obrigações na ordem internacional e nacional, cujo 
desrespeito acarreta a própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa huma-
na identifica um espaço de integridade moral a ser assegurado a 
todas as pessoas por sua só existência no mundo. É um respeito 
à criação, independente da crença que se professe quanto à sua 
origem. A dignidade relaciona-se tanto com a liberdade e valores 
do espírito como com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do Tri-
bunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito numa 
das decisões que relatou: “a dignidade consiste na percepção in-
trínseca de cada ser humano a respeito dos direitos e obrigações, 
de modo a assegurar, sob o foco de condições existenciais míni-
mas, a participação saudável e ativa nos destinos escolhidos, sem 
que isso importe destilação dos valores soberanos da democracia 
e das liberdades individuais. O processo de valorização do indi-
víduo articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades individuais 
encontra limitação em outros direitos fundamentais, tais como 
a honra, a vida privada, a intimidade, a imagem. Sobreleva re-
gistrar que essas garantias, associadas ao princípio da dignidade 
da pessoa humana, subsistem como conquista da humanidade, 
razão pela qual auferiram proteção especial consistente em inde-
nização por dano moral decorrente de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio de um 
valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma ordem gradativa 
entre os valores; mas existem os valores fundamentais e os se-
cundários, sendo que o valor fonte é o da pessoa humana. Nesse 
sentido, são os dizeres de Reale : “partimos dessa ideia, a nosso 
ver básica, de que a pessoa humana é o valor-fonte de todos os 
valores. O homem, como ser natural biopsíquico, é apenas um in-
divíduo entre outros indivíduos, um ente animal entre os demais 
da mesma espécie. O homem, considerado na sua objetividade 
espiritual, enquanto ser que só realiza no sentido de seu dever 
ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem possui a dignida-
de originária de ser enquanto deve ser, pondo-se essencialmente 
como razão determinante do processo histórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade da pes-
soa humana como um dos fundamentos da República, faz emer-
gir uma nova concepção de proteção de cada membro do seu 
povo. Tal ideologia de forte fulcro humanista guia a afirmação 
de todos os direitos fundamentais e confere a eles posição hie-
rárquica superior às normas organizacionais do Estado, de modo 
que é o Estado que está para o povo, devendo garantir a dignida-
de de seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do trabalho 

em paridade com a livre iniciativa fica clara a percepção de ne-
cessário equilíbrio entre estas duas concepções. De um lado, é 
necessário garantir direitos aos trabalhadores, notadamente 
consolidados nos direitos sociais enumerados no artigo 7º da 
Constituição; por outro lado, estes direitos não devem ser óbice 
ao exercício da livre iniciativa, mas sim vetores que reforcem o 
exercício desta liberdade dentro dos limites da justiça social, evi-
tando o predomínio do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a explo-
ração de atividades econômicas no território brasileiro, coibindo-
-se práticas de truste (ex.: monopólio). O constituinte não tem a 
intenção de impedir a livre iniciativa, até mesmo porque o Estado 
nacional necessita dela para crescer economicamente e adequar 
sua estrutura ao atendimento crescente das necessidades de to-
dos os que nele vivem. Sem crescimento econômico, nem ao me-
nos é possível garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
afirmados na Constituição Federal como direitos fundamentais.

No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar de 
maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes aos tra-
balhadores, no que se consolida a expressão “valores sociais do 
trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele que explora a li-
vre iniciativa deve ter a sua dignidade respeitada em todas as 
suas dimensões, não somente no que tange aos direitos sociais, 
mas em relação a todos os direitos fundamentais afirmados pelo 
constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto cons-
titucional, que aborda a ordem econômica e financeira: “Art. 170. 
A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência dig-
na, conforme os ditames da justiça social, observados os seguin-
tes princípios [...]”. Nota-se no caput a repetição do fundamento 
republicano dos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efetivação 
deste fundamento, conforme previsão do artigo 1º e do artigo 
170, ambos da Constituição, o princípio da livre concorrência 
(artigo 170, IV, CF), o princípio da busca do pleno emprego (ar-
tigo 170, VIII, CF) e o princípio do tratamento favorecido para as 
empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e administração no País (artigo 170, IX, CF). 
Ainda, assegurando a livre iniciativa no exercício de atividades 
econômicas, o parágrafo único do artigo 170 prevê: “é assegura-
do a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, in-
dependentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da multi-

plicidade de ideologias culturais, religiosas, econômicas e sociais 
no âmbito de uma nação. Quando se fala em pluralismo políti-
co, afirma-se que mais do que incorporar esta multiplicidade de 
ideologias cabe ao Estado nacional fornecer espaço para a mani-
festação política delas.
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Sendo assim, pluralismo político significa não só respeitar a 
multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de tudo garantir a 
existência dela, permitindo que os vários grupos que compõem os 
mais diversos setores sociais possam se fazer ouvir mediante a li-
berdade de expressão, manifestação e opinião, bem como possam 
exigir do Estado substrato para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou multipar-
tidarismo, que é apenas uma de suas consequências e garante que 
mesmo os partidos menores e com poucos representantes sejam 
ouvidos na tomada de decisões políticas, porque abrange uma ver-
dadeira concepção de multiculturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado De-

mocrático de Direito, impedindo a monopolização do poder e, 
por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no artigo 
2º da Constituição Federal com o seguinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Estado De-
mocrático de Direito, impedindo a monopolização do poder e, 
por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta garantida no artigo 
2º da Constituição Federal com o seguinte teor: “Art. 2º São Po-
deres da União, independentes e harmônicos entre si, o Legisla-
tivo, o Executivo e o Judiciário”. Se, por um lado, o Estado é uno, 
até mesmo por se legitimar na soberania popular; por outro lado, 
é necessária a divisão de funções das atividades estatais de ma-
neira equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes.

O constituinte afirma que estes poderes são independentes 
e harmônicos entre si. Independência significa que cada qual 
possui poder para se autogerir, notadamente pela capacidade de 
organização estrutural (criação de cargos e subdivisões) e orça-
mentária (divisão de seus recursos conforme legislação por eles 
mesmos elaborada). Harmonia significa que cada Poder deve 
respeitar os limites de competência do outro e não se imiscuir 
indevidamente em suas atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar forma 
com o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo lançou base 
para os dois principais eventos que ocorreram no início da Idade 
Contemporânea, quais sejam as Revoluções Francesa e Indus-
trial. Entre os pensadores que lançaram as ideias que vieram a 
ser utilizadas no ideário das Revoluções Francesa e Americana se 
destacam Locke, Montesquieu e Rousseau, sendo que Montes-
quieu foi o que mais trabalhou com a concepção de separação 
dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de Locke, 
que também entendia necessária a separação dos Poderes, e na 
obra O Espírito das Leis estabeleceu em definitivo a clássica di-
visão de poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário. O pensador 
viveu na França, numa época em que o absolutismo estava cada 
vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu não é a 
lei regida nas relações entre os homens, mas as leis e instituições 
criadas pelos homens para reger as relações entre os homens. 
Segundo Montesquieu , as leis criam costumes que regem o com-
portamento humano, sendo influenciadas por diversos fatores, 
não apenas pela razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Montes-
quieu , do modo como se dará o seu exercício, uma vez que o 
poder emana do povo, apto a escolher mas inapto a governar, 
sendo necessário que seu interesse seja representado conforme 
sua vontade.

Montesquieu estabeleceu como condição do Estado de Di-
reito a separação dos Poderes em Legislativo, Judiciário e Exe-
cutivo – que devem se equilibrar –, servindo o primeiro para a 
elaboração, a correção e a ab-rogação de leis, o segundo para a 
promoção da paz e da guerra e a garantia de segurança, e o ter-
ceiro para julgar (mesmo os próprios Poderes).

Ao modelo de repartição do exercício de poder por intermé-
dio de órgãos ou funções distintas e independentes de forma que 
um desses não possa agir sozinho sem ser limitado pelos outros 
confere-se o nome de sistema de freios e contrapesos (no inglês, 
checks and balances).

3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição Federal 

com os objetivos da República Federativa do Brasil, nos seguintes 
termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe-
derativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina-
ção.

1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a expres-

são “livre, justa e solidária”, que corresponde à tríade liberdade, 
igualdade e fraternidade. Esta tríade consolida as três dimensões 
de direitos humanos: a primeira dimensão, voltada à pessoa 
como indivíduo, refere-se aos direitos civis e políticos; a segunda 
dimensão, focada na promoção da igualdade material, remete 
aos direitos econômicos, sociais e culturais; e a terceira dimen-
são se concentra numa perspectiva difusa e coletiva dos direitos 
fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a pre-
servação de direitos fundamentais inatos à pessoa humana em 
todas as suas dimensões, indissociáveis e interconectadas. Daí o 
texto constitucional guardar espaço de destaque para cada uma 
destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições neces-

sárias à implementação de todos os direitos fundamentais da 
pessoa humana mostra-se essencial que o país se desenvolva, 
cresça economicamente, de modo que cada indivíduo passe a ter 
condições de perseguir suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para a 
construção de uma sociedade justa e solidária. É necessário ir 
além e nunca perder de vista a perspectiva da igualdade mate-
rial. Logo, a injeção econômica deve permitir o investimento nos 
setores menos favorecidos, diminuindo as desigualdades sociais 
e regionais e paulatinamente erradicando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é tão re-
levante que o artigo 170 da Constituição prevê em seu inciso 
VII a “redução das desigualdades regionais e sociais” como um 
princípio que deve reger a atividade econômica. A menção deste 
princípio implica em afirmar que as políticas públicas econômico-
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-financeiras deverão se guiar pela busca da redução das desigual-
dades, fornecendo incentivos específicos para a exploração da 
atividade econômica em zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discri-
minação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio da 
igualdade como objetivo a ser alcançado pela República brasilei-
ra. Sendo assim, a república deve promover o princípio da igual-
dade e consolidar o bem comum. Em verdade, a promoção do 
bem comum pressupõe a prevalência do princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filósofo Ja-
cques Maritain ressaltou que o fim da sociedade é o seu bem 
comum, mas esse bem comum é o das pessoas humanas, que 
compõem a sociedade. Com base neste ideário, apontou as ca-
racterísticas essenciais do bem comum: redistribuição, pela qual 
o bem comum deve ser redistribuído às pessoas e colaborar para 
o desenvolvimento delas; respeito à autoridade na sociedade, 
pois a autoridade é necessária para conduzir a comunidade de 
pessoas humanas para o bem comum; moralidade, que constitui 
a retidão de vida, sendo a justiça e a retidão moral elementos 
essenciais do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios que re-

gem as relações internacionais da República brasileira: 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re-

lações internacionais pelos seguintes princípios: 
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma-

nidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-
-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal a com-
preensão de que a soberania do Estado nacional brasileiro não 
permite a sobreposição em relação à soberania dos demais Es-
tados, bem como de que é necessário respeitar determinadas 
práticas inerentes ao direito internacional dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não significa 

a eliminação da soberania dos países, mas apenas uma relativi-
zação, limitando as atitudes por ele tomadas em prol da preser-
vação do bem comum e da paz mundial. Na verdade, o próprio 
compromisso de respeito aos direitos humanos traduz a limitação 
das ações estatais, que sempre devem se guiar por eles. Logo, o 
Brasil é um país independente, que não responde a nenhum ou-
tro, mas que como qualquer outro possui um dever para com a 
humanidade e os direitos inatos a cada um de seus membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Portanto, 

toda normativa existe para a sua proteção como pessoa humana 
e o Estado tem o dever de servir a este fim de preservação. A úni-
ca forma de fazer isso é adotando a pessoa humana como valor-
-fonte de todo o ordenamento, o que somente é possível com a 
compreensão de que os direitos humanos possuem uma posição 
prioritária no ordenamento jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, mas, 
em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são aqueles 
inerentes ao homem enquanto condição para sua dignidade que 
usualmente são descritos em documentos internacionais para 
que sejam mais seguramente garantidos. A conquista de direitos 
da pessoa humana é, na verdade, uma busca da dignidade da 
pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodeterminação dos 

povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha obrigações de 
direito internacional que deve respeitar para a adequada con-
secução dos fins da comunidade internacional, também tem o 
direito de se autodeterminar, sendo que tal autodeterminação é 
feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do povo na 
tomada das decisões políticas, logo, o direito à autodeterminação 
pressupõe a exclusão do colonialismo. Não se aceita a ideia de que 
um Estado domine o outro, tirando a sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasileiro irá 

respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. Sendo assim, 
adotará práticas diplomáticas e respeitará as decisões políticas 
tomadas no âmbito de cada Estado, eis que são paritários na or-
dem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de paridade, 

ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem internacional entre 
todos os Estados. Em razão disso, cada Estado possuirá direito 
de voz e voto na tomada de decisões políticas na ordem interna-
cional em cada organização da qual faça parte e deverá ter sua 
opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num mundo 

sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, de ver seus direi-
tos respeitados em sociedade. Os direitos e liberdades garantidos 
internacionalmente não podem ser destruídos com fundamento 
nas normas que surgiram para protegê-los, o que seria controver-
so. Em termos de relações internacionais, depreende-se que deve 
ser sempre priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete à ne-

cessidade de diplomacia nas relações internacionais. Caso surjam 
conflitos entre Estados nacionais, estes deverão ser dirimidos de 
forma amistosa.

Negociação diplomática, serviços amistosos, bons ofícios, 
mediação, sistema de consultas, conciliação e inquérito são os 
meios diplomáticos de solução de controvérsias internacionais, 
não havendo hierarquia entre eles. Somente o inquérito é um 
procedimento preliminar e facultativo à apuração da materiali-
dade dos fatos, podendo servir de base para qualquer meio de 
solução de conflito . Conceitua Neves : 
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ANTUNES, CELSO. AS INTELIGÊNCIAS MÚLTIPLAS E 
SEUS ESTÍMULOS. – 17º ED. - CAMPINAS, SP: PAPIRUS, 

2012

É uma obra de grande importância para quem se dedica ao pro-
cesso de educar, tanto para os pais como professores, psicopedago-
gos, psicólogos e outros especialistas educacionais. O autor expõe 
de forma clara e de fácil entendimento as idéias de Howard Gardner 
sobre as múltiplas inteligências que o ser humano possui. Afirma 
que o profissional da educação, deve estar atento às manifestações 
das mesmas, dentro do processo de aprendizagem. Antunes expli-
ca, uma a uma, as inteligências já estudadas por Gardner. Explica so-
bre o que seja a inteligência e as possibilidades de a mesma aumen-
tar, envelhecer e as oportunidades que o cérebro humano abre, em 
determinadas fases de desenvolvimento, na aprendizagem de uma 
criança. 

A este processo ele nomeia como uma “janela de oportunida-
des” que é quando a criança estará pronta a se desenvolver, nos 
tipos de inteligências que possui. Um educador precisa ajudar seus 
alunos a desenvolver suas aptidões para aquelas que possui, ou de-
senvolver a um nível adequado as que tem mais dificuldades. An-
tunes faz uma relação entre a memória e a capacidade de concen-
tração que se possui, bem como da inteligência e da aprendizagem. 

Explana sobre o “construtivismo” de Piaget e Emília Ferreiro de 
forma sucinta e aponta os melhores meios de se educar as diversas 
inteligências. As mesmas devem ser desenvolvidas e utilizadas à fa-
vor da pessoa e da sociedade, em que esta convive. Por intermédio 
de questões simples, o autor vai colocando as diferentes inteligên-
cias e quais os melhores procedimentos que o educador deve utili-
zar para que as desenvolva em sala de aula. De leitura agradável e 
rápida, a obra abre um amplo leque para todos que queira compre-
ender e trabalhar com a inteligência humana. 

Dá uma visão mais nítida sobre estas manifestações da inteli-
gência, que muitas vezes passam desapercebidas das pessoas que 
desejam educar e desenvolver uma criança de forma muito mais 
ampla. A inteligência, para o autor, precisa ser estimulada e tendo 
em vista que é possível desenvolver sempre mais, terá o educador, 
meios para ampliá-la ajudando a criança a se desenvolver plena-
mente.

AS INTELIGÊNCIAS MÚLTIPLAS

O Educador Celso Antunes explica os conceitos de inteligên-
cia múltipla segundo Howard Gardner. As pesquisas de Gardner 
representam verdadeiro símbolo educacional contemporâneo, ao 
sinalizar que o que se descobre sobre a mente humana, constitui 
não apenas saber acadêmico, mas instrumento de ação pedagógica 
imprescindível

Howard Gardner possui um currículo indiscutível. Professor de 
Educação e Diretor do Projeto Zero, no Harvard Graduate Scholl of 
Education e professor adjunto de Neurologia na Boston University 
Scholl of Medicine, é autor de inúmeros livros e criador de uma 
teoria educacional conhecida e aplicada no mundo inteiro. Além da 
notoriedade pública e reconhecimento como um dos mais influen-
tes educadores deste século, em 1981 recebeu o Mac Arthur Prize 
Fellowship e, em 1990, tornou-se o primeiro norte-americano a ser 
condecorado com o Louisville Grawemeyr Award in Educatio, prê-
mios que por sua expressão e grandeza já sintetizam o admirável 
perfil de suas pesquisas e de suas obras. 

Ninguém melhor que Gardner, entretanto, para falar sobre ele 
mesmo. Em seu livro lançado no Brasil no ano 2000 pela Editora 
Objetiva (Inteligência - Um conceito reformulado) descreve-se ao 
falar sobre seus pensamentos. “Nada em minha juventude diria que 
eu viria ser um estudioso (e um teórico) da inteligência.

Quando criança, eu era bom aluno e me saia bem em testes, 
portanto a questão da inteligência era relativamente simples para 
mim. Na verdade, em outra vida, talvez eu passasse a defender a 
visão clássica da inteligência, como tantos de meus contemporâ-
neos brancos do sexo masculino que já estão envelhecendo. Típico 
garoto judeu que detestava ver sangue, eu (e muitos outros em meu 
mundo) pretendia ser advogado. Só em 1965, ao terminar a minha 
graduação no Harvard College, resolvi fazer pós-graduação em psi-
cologia. A princípio, como outros adolescentes, eu estava fascinado 
com as questões da psicologia que intrigam o leigo: emoções, per-
sonalidade, psicopatologia. Meus heróis em Sigmund Freud e meu 
professor, o psicanalista Erik Erikson, que havia sido analisado pela 
filha de Freud, Anna. No entanto, depois de ter conhecido Jerome 
Bruner, um pioneiro na pesquisa da cognição e do desenvolvimento 
humano, e de ter lido as obras de Bruner e de seu mestre, o psicólo-
go suíço Jean Piaget, resolvi fazer pós graduação em psicologia do 
desenvolvimento cognitivo.” 

As pesquisas de Gardner representam verdadeiro símbolo edu-
cacional contemporâneo, ao sinalizar que o que se descobre sobre 
a mente humana, constitui não apenas saber acadêmico, mas ins-
trumento de ação pedagógica imprescindível. Mostrou de forma 
coerente que todos os seres humanos possuem diferentes tipos de 
mente e que pais e professores podem tornar possível uma edu-
cação personalizada, destacando que na imensa diversidade que 
existe em cada um, deve solidificar-se a certeza de que nenhum 
ser humano é perfeito em tudo, mas todos, absolutamente todos, 
possuem potencial de grandezas diversas, forças pessoais que devi-
damente reconhecidas coloca uma nova linha educacional a serviço 
do integral desenvolvimento humano e da extrema grandeza da sin-
gularidade de sua mente

 O que é Inteligência 

Inteligência é a faculdade de entender, compreender, conhe-
cer. Inteligência é também juízo, discernimento, capacidade de se 
adaptar, de conviver. Constitui potencial biopsicológico não especi-
ficamente humano, mas que em seres humanos assume dimensão 
inefável. É, para Gardner, uma capacidade para resolver problemas 
e serve também para criar ideias ou produtos considerados válidos. 
As criaturas humanas possuem nível elevado de inteligência e por 
isso são criativas, revelam capacidade de compreender e de inven-
tar e ao acolher uma informação, atribuir-lhe significado e produzir 
respostas pertinente. 

É a inteligência que permite dar sentido as coisas que vemos 
e a vida que temos e que nos leva a conversa interior, resgates de 
«arquivos» da memória, capacidade de raciocínio, criação de obje-
tivos e invenção de saídas quando parece não existir indícios de sua 
existência. Inteligência é saber pensar, possuir vontade para fazê-lo, 
criar e usar símbolos e graças a eles realizar conquistas extraordiná-
rias, fazendo surgir o mito, a linguagem, a arte e a ciência. Somos 
quem somos porque lembramo-nos das coisas que nos são próprias 
e nos emocionamos, e a inteligência faz com que cada ser humano 
seja um ser único e compreenda plenamente o significado dessa 
individualidade.
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O Que Sabemos e o que ainda não sabemos sobre a Inteligência 
Humana 

A certeza de que trabalhando as inteligências múltiplas em sala 
de aula se está desenvolvendo linha de ação coerente com os sabe-
res antropológicos, sociológicos e neuroanatômicos sobre a inteli-
gência humana se apoia em algumas evidências indiscutíveis. Entre 
estas, cabe destacar. 

Como as inteligências constituem potencial biopsicológico de 
emprego imediato no dia a dia e recurso essencial para ajudar-nos 
a resolver problemas, adaptar-se as circunstâncias, criar e aprender, 
quem busca trabalhá-las em sala de aula necessita perceber que 
o conhecimento não é uma “coisa” que vem de fora ou se capta 
do meio, mas um processo interativo de construção e reconstrução 
interior e assim não pode ser “transferido” de um indivíduo para 
outro. Levando-se em conta essa assertiva descobre-se que o co-
nhecimento é autoconstruído e as inteligências são educáveis, isto 
é sensíveis a progressiva evolução, desde que adequadamente tra-
balhadas. A escola pode ser, portanto, um espaço fomentador de 
novas maneiras de pensar. 

Ainda que possam existir debates acadêmicos sobre a quan-
tidade de inteligências que o ser humano possui, a classificação 
mais aceita é a de Howard Gardner que descreve em cada pessoa a 
existência de oito ou nove inteligências (Howard Gardner fala-nos 
em oito inteligências efetivamente comprovadas e uma nona (inte-
ligência existencial) que ainda depende de maior aprofundamento 
e revisão para se acrescentar as oito conhecidas) claramente dife-
renciadas. 

 
 O potencial humano quanto as inteligências é extremamente 

diversificado e essa diversidade deve-se a conjunção de fatores ge-
néticos e estímulos ambientais desenvolvidos dentro e fora da es-
cola. Uma pessoa sem distúrbios ou disfunções cerebrais é portador 
de todas as inteligências ainda que seja diversificado o potencial 
desta ou daquela; 

 A ocorrência de disfunções cerebrais adquiridas ou não, pode 
afetar uma ou mais inteligências, sem que isso implique em um 
comprometimento integral. Em outras palavras, é possível neste ou 
naquele indivíduo a existência de um dificuldade ou distúrbio de 
aprendizagem que afete uma ou mais inteligências, sem que isso 
impeça o desenvolvimento potencial das demais. 

Cada uma das inteligências pode ser identificada através de di-
ferentes manifestações e estas, apenas para efeitos didáticos, pode-
riam ser consideradas sub-inteligências. Desta forma a inteligência 
linguística por exemplo pode se manifestar através da escrita, da 
oralidade ou da sensibilidade e emoções despertadas pela intensi-
dade com que se capta mensagens verbais ou escritas; 

 O valor maior ou menor que a sociedade empresta a esta ou 
àquela inteligência subordina-se à cultura inerente e ao tempo e 
local em que se vive. Em alguns espaços geográficos, por exemplo, a 
capacidade musical se sobrepõe à linguística e em outros atribui-se 
valor maior a capacidade matemática que a administração de situa-
ções emocionais próprias ou em terceiros; 

Ainda que qualquer faixa etária mostre-se sensível ao estímu-
lo das inteligências, existem idades em que as mesmas respondem 
mais favoravelmente aos incentivos. Para a maior parte das inteli-
gências a fase da vida mais sensível ao progresso estende-se dos 
dois aos quinze anos de idade. O cérebro humano é órgão que se 
compromete pelo desuso e portanto as diferentes inteligências ne-
cessitam de estímulos diversificados desde a vida pré-natal até ida-
des bastante avançadas; 

 

Ao se pesquisar a inteligência humana e a evolução desse con-
ceito, desde quando a neurologia pode beneficiar-se de estudos do 
cérebro em pessoas vivas, alguns poucos críticos enfatizaram que 
falar-se em Inteligências Múltiplas seria simplesmente “fragmen-
tar-se a idéia de Inteligência”, criando-se um modismo. Nada mais 
errado que supor que a identificação de inteligências diferentes 
“fragmenta” ou apenas classifica aspectos particularizados de um 
todo. A localização cerebral de áreas específicas para operar sabe-
res específicos - como a área de Broca e de Wernicke para a lingua-
gem - mostra que não existe uma inteligência global que se busca 
dividir, mas núcleos cerebrais distintos que operam competências 
específicas, ainda que o cérebro humano funcione mais ou menos 
como uma orquestra e áreas diferentes se envolvem para a apre-
sentação de um resultado aparentemente único. O fato de se ouvir, 
por exemplo, o destaque do piano em uma melodia não significa 
que reconhecê-lo implica em “fragmentar” a orquestra. 

Não existe uma única abordagem pedagógica para o trabalho 
com as inteligências múltiplas em sala de aula e, portanto, não exis-
tem “receitas” definitivas sobre como estimulá-las. 

 
Concluindo algumas das evidências destacadas por Gardner, 

seria lícito reafirmar que trabalhar com inteligências múltiplas não 
se afigura como um método de ensino cujo emprego supõe uma 
mudança radical na forma como antes se trabalhava. Ao contrário, 
estimular com atividades, jogos e estratégias as diferentes inteli-
gências de nossos alunos é possível, não é complicado, não envolve 
custos ou despesas materiais significativas e pode ser desenvolvido 
para qualquer faixa etária e nível de escolaridade e em qualquer 
disciplina do currículo escolar. 

Mitos e Fantasias 
 
A teoria das Inteligências Múltiplas alcançou larga popularida-

de em quase todo mundo e, dessa forma, as idéias que enfatizavam 
seu emprego em sala de aula assumiram inevitáveis desvios. Em 
uma obra recente Gardner faz uma análise desses mitos, entre os 
quais destacamos alguns: 

 Uma variedade de testes necessitam ser desenvolvidos para 
que possamos avaliar o potencial de cada uma das oito ou nove 
inteligências humanas. 

É um erro supor que possa se avaliar inteligências por testes, 
quantificando esse potencial. Uma avaliação coerente da inteligên-
cia espacial, por exemplo, deve permitir que o aluno explore uma 
área e perceba se consegue se orientar de maneira confiável, trans-
ferindo essa aprendizagem para áreas desconhecidas. Os estímulos, 
dessa forma, devem conduzir a um progressivo aperfeiçoamento 
que um criterioso diagnóstico, acompanhado de relatórios da ação 
do aluno (e não testes padronizados) revelará. 

Uma inteligência é mais ou menos como uma disciplina escolar 
e, dessa forma, a Língua Portuguesa por exemplo deveria explorar 
competências linguísticas, a Matemática exploraria competências 
lógico-matemáticas e assim por diante. 

Nada mais errado que acreditar nesse mito. A inteligência é 
uma nova forma de construção de habilidades, baseada em capaci-
dade e potenciais biológicos e psicológicos e não pode ser confundi-
da com disciplinas escolares, que são organizações de saberes aglu-
tinados por pessoas. Em qualquer disciplina é possível trabalhar-se 
uma ou várias inteligências. 
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Uma inteligência é a mesma coisa que um estilo de aprendiza-
gem ou um método de ensino. 

 
Um estilo de aprendizagem é uma abordagem que se aplica da 

mesma maneira em diferentes conteúdos; um método de ensino é 
uma sequência de operações com vistas a determinados resultados 
e, dessa forma, o trabalho com estímulos às inteligências permite 
adaptar-se a diferentes estilos de aprendizagem e sua aplicação não 
constitui método de ensino que para ser implantado pressupõe a 
substituição do método utilizado. Gardner enfatiza que não exis-
te “receita” pedagógica única e forma universal de trabalhar-se as 
múltiplas inteligências. 

 
A teoria das Inteligências Múltiplas é incompatível com a exis-

tência de uma inteligência geral. 
 
A teoria das Inteligências Múltiplas não questiona a existência 

de uma inteligência geral mas sim seu campo de conhecimento, ad-
mitindo que mesmo pessoas aparentemente bem dotadas em uma 
inteligência pouco serão capazes de realizar se não forem expostas 
a matérias que exijam essa inteligência. Quanto mais “inteligente” 
e diversificado for o ambiente e quanto mais incisivas as interven-
ções de mediadores, mais capazes se tornarão as pessoas e menos 
importante será sua herança genética. 

Sintetizando, seria possível afirmar que a Teoria das Inteligên-
cias Múltiplas endossa três proposições essenciais: 

 Não somos todos iguais. Todo indivíduo, entretanto, é porta-
dor de forças cognitivas específicas que o diversifica e o singulariza. 

Não temos com igual intensidade todos os tipos de inteligência 
pois temos mentes diferentes. Nesse sentido, toda avaliação que 
busca comparar ou nivelar seres humanos apresenta-se eivada de 
preconceitos. 

 A educação funciona de modo mais eficaz se essas diferenças 
forem levadas em consideração, se forças pessoais forem reconhe-
cidas e se pais e professores empenharem-se em desenvolver pro-
jetos para efetivamente conhecer e estimular mentes, descobrindo 
em que são efetivamente capazes. Uma boa avaliação, portanto, 
deveria ser “o mais direta possível”, orientando o aprender para fa-
zer e verificando como ocorreu essa construção. 

A essas proposições julgamos interessante acrescentar que 
um estímulo às inteligências somente ganha sentido se promovi-
do através de um projeto, se estabelecido a partir de objetivos e 
trabalhados com pertinácia e com competência. Não se estimula 
inteligências acidentalmente ou com ações esporádicas. 

A Teoria das Inteligências Múltiplas 
 
Em 1983, Howard Gardner, psicólogo da Universidade de Har-

vard concluiu o manuscrito “ As Estruturas da Mente” ( Artmed, 
1994 ) que buscava ultrapassar a noção comum de inteligência, 
como um potencial que cada ser humano possuía em maior ou me-
nor extensão e que este potencial pudesse ser medido por instru-
mentos verbais padronizados como teste de Q.I. Baseando-se no 
conceito de que inteligência é a capacidade de resolver problemas 
ou de criar produtos que sejam valorizados dentro de um ou mais 
cenários culturais e tomando como referência científica evidências 
biológicas e antropológicas introduziu oito critérios distintos para 
uma inteligência e propôs sete competência humanas, mais tarde 
elevadas para oito ou eventualmente nove . 

A teoria de Gardner mudou de forma significativa o conceito de 
escola e de aula e abriu novas luzes sobre as competências huma-
nas, mostrando que o sistema tradicional de avaliação baseado na 
capacidade de dominar conceitos escolares específicos necessitava 
de imperiosa renovação e que não mais havia sentido em se conce-
ber este aluno mais inteligente que outro apenas porque dominava 
com maior ou menor facilidade as explanações de seu professor ou 
os conceitos do livro didático. 

Hoje, pouco mais de vinte anos após a publicação dos pensa-
mentos de Gardner, a idéia das inteligências múltiplas evoluiu do 
campo das especulações e constitui uma nova maneira de ensi-
nar e, sobretudo, uma outra forma de conceber a capacidade dos 
alunos e a aula centrada em sua individualidade. A despeito disso 
tudo, entretanto, ainda existe algumas dificuldades em se situar 
com clareza a diferença que Gardner propôs para sua “teoria” e a 
“prática” da mesma. 

“Teoria” e “prática” parecem ser palavras muito amigas e que 
gostam de andar juntas. Mas, enquanto a palavra “teoria” recebe 
o desdém e desprezo, como algo que valha apenas no papel mas 
não possui validade efetiva, a palavra “prática” ao contrário, rece-
be quase sempre o aplauso, revelando caráter de autenticidade e 
funcionando para valer. “Teoria” significa um conjunto de idéias 
científicas sistematizadas e pode muitas vezes assegurar indiscutí-
vel validade prática. É, por exemplo, o que acontece com a Teoria 
das Inteligências Múltiplas. 

Os argumentos propostos por Gardner para mostrar a multi-
plicidade das inteligências parecem ser indiscutíveis. A lesão ou 
disfunção parcial do cérebro humano implica na perda de ações re-
lativas a ou as inteligências especifica a essa área atingida e não a 
todas, assim como a manifestação da genialidade humana, destaca 
que alguns mostram exponencial inteligência linguística, como é o 
caso de Sheakespeare por exemplo, mas outros se projetaram por 
sua inteligência musical como Mozart, matemática como ocorreu 
com Einsten, corporal nitidamente presente em Garrincha, Pelé e 
outros e ainda muitas outras. 

 
Ao lançar sua teoria, Gardner falava em sete inteligências, mas 

estudos e pesquisas posteriores elevaram esse número para nove, 
admitindo que tal diversidade pode ainda vir a ser ampliada quando 
ainda mais profundamente se conhecer a mente humana. Em linhas 
gerais, portanto, todas as pessoas sem disfunções cerebrais agudas 
apresentam em diferentes níveis de grandeza, as inteligências: 

 
- Espacial, expressa pela capacidade de relacionar o espaço 

próprio com o espaço do entorno, percebendo e administrando 
distâncias e pontos de referências, bem como revelando a capaci-
dade em perceber visuo-espacialmente diferentes objetos, eventu-
almente transformando-os ou combinando-os em novas posições. 
Extremamente nítida em grandes arquitetos, manifesta-se também 
em pessoas que revelam facilidade em imaginar e percorrer refe-
rências espaciais, como alguns motoristas de praça de grandes ci-
dades. Instiga a capacidade em pensar de maneira tridimensional e 
permite que a pessoa possua imagens externas e internas dos obje-
tos através do espaço e decodifique com facilidade as informações 
gráficas. Crianças com elevado nível de inteligência espacial perce-
bem com facilidade a mudança de algo em um cômodo de sua casa, 
detectando alterações mesmo sutis em ambientes que conhecem. 
Parecem “pensar” através de imagens visuais e muitas vezes desta-
cam-se em atividades artísticas ou jogos que envolvem montagens. 
Não poucas são fascinadas por máquinas e possuem elevada habi-
lidade manual, mas não se interessam muito por atividades rotinei-
ras, refugiando-se em aventuras imaginárias. 
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- Cinestésico-corporal, identificada à capacidade em controlar 
e utilizar o corpo, ou uma parte do mesmo em atividades motoras 
complexas e em situações específicas, assim como manipular ob-
jetos de formas criativa e diferenciada. Marcante em pessoas que 
dançam muito bem, praticam a mímica com precisão ou são hábeis 
em modalidades esportivas diversas. Facilita a sintonização de dife-
rentes habilidades físicas. Crianças com elevada inteligência espa-
cial apresentam capacidade incomum em controlar o corpo e ex-
pressar-se por mímicas e caretas, precisando a toda hora mover-se, 
retorcer-se usando sensações corporais para processarem informa-
ções, aprendendo bem menos por ouvir e muito mais por fazer. 

- Lógico-matemática, ligada a competência em compreender 
os elementos da linguagem lógico-matemática, permitindo ordenar 
símbolos numéricos e algébricos assim como quantidades, espaço 
e tempo. Presente na Engenharia, na Física e na Matemática, tam-
bém se manifesta na contabilidade, programadores de computação 
e outras profissões que recorrem a lógica e os números. Crianças 
que apresentam uma elevada inteligência lógico-matemática ado-
ram separar, classificar e organizar objetos e brinquedos, aprendem 
a calcular rapidamente e são excelentes em jogos que envolvem 
lógica e estratégia e no manejo e compreensão dos desafios ligados 
a computação. 

- Naturalista, associada a sensibilidade de percepção e compre-
ensão dos elementos naturais e da interdependência entre a vida 
animal e vegetal e os ecossistemas e a leitura coerente e racional da 
natureza em todo seu esplendor. Marcante no naturalista, botânico, 
jardineiro e paisagista tem em Darwin seu expoente mais extraordi-
nário. Induz a observações de padrões na natureza, identificando e 
classificando sistemas naturais. As crianças com elevada inteligên-
cia naturalista interessam-se muito por animais e pela vida rural, 
sabendo quase que intuitivamente separar, organizar e classificar e 
ilustrar tudo que diz respeito a plantas e sobretudo a animais. 

- Linguística, voltada a capacidade em adquirir, compreender e 
dominar as expressões da linguagem colocando em ação a semân-
tica e a beleza na construção da sintaxe. Manifesta em escritores, 
romancista, jornalistas, palestrantes e poetas, mostra-se expressiva 
também em pessoas que cultuam a palavra e a construção de idéias 
verbais ou escritas. Consiste na capacidade de pensar com palavras 
e de usar a linguagem para expressar e avaliar significados comple-
xos. Crianças com expressiva capacidade linguística surpreendem 
pelo vocabulário que conhecem e utilizam, adoram ler, escrever e 
contar histórias, mostrando interesse por rima, trocadilhos, chara-
das e jogos com palavras. 

 
- Sonora ou Musical expressa na capacidade em combinar e 

compor a música, encadeando sons em uma sequência lógica e 
rítmica e estruturando melodias. É a inteligência que se manifesta 
com mais extraordinário esplendor em maestros, compositores e 
muitos outros. Destaca pessoas com extrema sensibilidade para a 
entoação, ritmo, melodia e o tom. Crianças com expressiva inteli-
gência sonora mostram-se sensíveis a sons e seus ambientes, re-
cordando com facilidade de ritmos e melodias. As que sentem-se 
cercadas por ambiente musical, motivam-se com instrumentos e 
incorporam a música como elemento comum as suas vidas. Muitas 
entre elas acumulam coleção de CDs e parece que os fones de ouvi-
do fazem parte da estrutura orgânica de seus rostos. 

 

- Intrapessoal é a inteligência de quem expressa grande faci-
lidade para estabelecer relações afetivas com o próprio eu, cons-
truindo uma percepção apurada de si mesmo, fazendo despontar a 
autoestima e aprofundando o autoconhecimento de sentimentos, 
temperamentos e intenções. Presente de forma mais acentuada em 
psicanalistas, mostra-se bem caracterizada em assistentes sociais, 
alguns professores e outras profissões. Crianças com inteligência 
intrapessoal elevada desde cedo demonstram saber “quem real-
mente são”, não se preocupando muito sobre o que pensam a seu 
respeito. Valorizam a privacidade e ainda que não gostem muito de 
misturarem-se a multidão, costumam ser admiradas pelos colegas. 

 
- Interpessoal muito nítida em pessoas que revelam extrema 

capacidade em compreender a natureza humana em outras pes-
soas, procedendo uma verdadeira “leitura do outro” quanto seus 
aspectos emocionais, assim como a destacada facilidade para rela-
ções interpessoais e a compreensão da dinâmica dos grupos sociais. 
Crianças com fortes habilidades nessa inteligência relacionam-se 
muito bem com outras pessoas, fazem amizade com extrema facili-
dade e como apresentam elevada sensibilidade para compreender 
sentimentos de terceiros não raramente são escolhidas para liderar 
grupos, organizar campanhas comunitárias 

 
- Existencial, ligada a capacidade de se situar sobre os limites 

mais extremos do cosmos e também em relação a elementos da 
condição humana como o significado da vida, o sentido da morte, o 
destino final do mundo físico e ainda outras reflexões de natureza 
filosófica ou metafísica. Marcante em pessoas com forte espiritu-
alidade é a inteligência dos filósofos, sacerdotes, xamãs, gurus e 
ainda outros. 

 
De maneira geral é possível crer que todas as pessoas sem pro-

blemas mentais específicos possuam todas as nove inteligências 
com algumas bem mais acentuadas e desenvolvidas que as outras. 
Trabalhos específicos desenvolvidos em sala de aula contribuem 
de forma efetiva para “acordar” todas as inteligências nos alunos, 
ampliando sua criatividade e desenvolvendo-o de forma coerente 
e holística. 

Inteligências, Talentos e Aptidões 
 
Já ouvimos não poucas vezes educadores indagarem se o con-

ceito de Inteligências Múltiplas não caracteriza “roupagem nova” 
para o que antes se conhecia como aptidão ou mesmo como ta-
lento. Não existe necessariamente um erro em denominar de apti-
dão esta ou aquela inteligência, mas enquanto a idéia de “aptidão” 
mais se aproxima de “habilidade” ou de “capacidade”, a inteligência 
como antes se observou constitui potencial biopsicológico inerente 
à espécie e sua validade se expressa pela capacidade de resolver 
problemas ou de criar algo novo. A “aptidão”, “performance” ou 
mesmo o “talento” parece-nos mais claramente associada a idéia 
de que simbolizam estados avançados desta ou daquela inteligên-
cia. O potencial é inerente à evolução, mas a habilidade é conquista 
educacional com ou sem a intervenção de mediadores. Podemos 
afirmar, por exemplo, que ao driblar seus adversários e dessa forma 
livrar-se do problema de uma marcação cerrada o atleta está ex-
plorando sua inteligência corporal, mas driblará melhor, com mais 
aguda performance porquê usou essa inteligência com talento ou 
com maior habilidade.
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